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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei tipifica criminalmente a conduta de quem oferece, 

publica, distribui, difunde notícia ou informação que sabe ser falsa em meios 

eletrônicos ou impressos. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 139-A: 

“Criação e divulgação de notícia falsa 

Art. 139. Oferecer, publicar, distribuir, difundir notícia ou informação 

que sabe ser falsa em meios eletrônicos ou impressos: 

Pena: detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1º Aplica-se a pena em dobro se a notícia ou informação tiver 

potencialidade de causar pânico, divisão, caos, violência, ou se a 

intenção do agente for atingir a reputação de outrem. 

§ 2º A pena aumenta-se de um a dois terços se o agente divulga a 

notícia ou informação falsa visando influir no processo eleitoral. ” 

Art.3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O território virtual propiciou o surgimento de um novo modo de 

praticar condutas voltadas para o engano e para a difamação. As notícias falsas, ou 

fake news, consistem na distribuição deliberada de informações inverídicas, ou 

meros boatos, por meio eletrônico ou físico, que tenham a potencialidade de 

enganar aquele que tem acesso a elas. A finalidade da propagação de notícias ou 

informações falsas é variada, sendo a mais comum o ganho financeiro ou o ganho 

político.  

Diante disso, apresento este Projeto de Lei com a finalidade de 

criminalizar a conduta de oferecer, publicar, distribuir, difundir notícia ou informação 

que sabe ser falsa em meios eletrônicos ou impressos. Com isso, busca-se tomar 

uma medida legislativa adequada para proteger a sociedade da disseminação de 

notícias e informações falsas que tenham a potencialidade de causar prejuízos ao 

bem-estar social. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos meus pares para a aprovação 

deste projeto.     

Sala das Sessões, em 21 de março de 2018. 

Deputado ARTHUR OLIVEIRA MAIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

 

Calúnia 

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou 

divulga.  

§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.  

 

Exceção da verdade  

§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:  

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível;  

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141;  

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível.  

 

Difamação 

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Exceção da verdade  

Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Injúria 

Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:  

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;  

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.  

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou 

pelo meio empregado, se considerem aviltantes:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 

religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:  

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.459, 

de 13/5/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374814&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374814&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

